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ACESSO LIVRE E ACESSIBILIDADE DIGITAL NA PRESERVAÇÃO DIGITAL

Introdução

Objetivos

Considerações Finais

A Constituição Cidadã de 1988 aponta o direito de 

acesso às informações governamentais.

A Lei da Acessibilidade, Lei nº 10.098, de 2000, 

regulamentada pelo Decreto nº 5.296, de 2004, em seu 

artigo 47 destacava que até o dia 2 de dezembro de 

2005 “será obrigatória a acessibilidade nos portais e 

sítios eletrônicos da administração pública”.

Resultados

✓ Quadro analítico sobre as necessidades de se 

implementar os requisitos de acessibilidade no portal 

da Rede Cariniana apresentado no Sinpred 2019;

✓ Recomendamos a inserção dentro do Grupo de  

Pesquisa Estudos e Práticas de Preservação Digital, 

uma linha de pesquisa denominada Acessibilidade 

Digital;

✓ Promoção da equidade no acesso da preservação 

digital!

Metodologias

Palavras-chave: Preservação digital. Acessibilidade digital. Inclusão social.

Assinalar 'Acessibilidade Digital' nos estudos e nos 

normativos da área da preservação e acesso digital.

Pesquisa de caráter qualitativo. 

REFERÊNCIAS

Na narrativa cronológica a acessibilidade perpassa de 

forma integrada ao exercício da cidadania na Lei de 

Acesso à Informação (LAI) – exigindo adoção das 

medidas para a garantia de acessibilidade de conteúdo. 

Perpassando para os normativos recentes como a 

reformulação do Marco Civil da Internet em 2014, a 

Política de Dados Abertos de 2016, a Estratégia de 

Governança Digital (2020-2022), a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) e a instituição do Portal 

Único “gov.br”, esses dois últimos implementados em 

2019, todos apontam a necessidade de adesão a 

padrões tecnológicos abertos que permitam a 

comunicação, a acessibilidade e a interoperabilidade 

entre aplicações e bases de dados.
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Conteúdos em meio digital têm o potencial de 

democratizar o acesso às informações, direito 

assegurado a todos cidadãos.
Figura 1: Linha do tempo - Governo Eletrônico

Fonte: Governo Digital (2020).

Figura 2: Trajetória da Transparência Pública

Fonte: BRASIL(2020).


